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Muito grande vem sendo a pressão exercida para que se alterem os tradicionais modelos contábeis de demonstrações de sociedades, especialmente das que têm transito em bolsa de valores.

Com a internacionalização dos capitais a verdade é que os balanços, tais como são apresentados, não servem integralmente para os fins negociais.

Se por um lado eles atendem aos interesses jurídicos, fieis ao instituto da prova, especialmente, por outro deixam de ser úteis para as compras e vendas de controles de capitais ou para fins de investimentos em ações.

A principal objeção levantada se refere a ausência dos dados sobre a potencialidade das empresas e que sendo este um elemento imaterial não consta, todavia, dos registros e nem da estrutura patrimonial demonstrada.

Reclama-se a omissão do “valor de negócio” ou “aviamento” (em direito denominado fundo de comércio imaterial), assim como a avaliação de elementos que possam ser determinantes nos casos de transferência, cessão, cisão, incorporação ou fusão de negócios.

Evoca-se que o valor dos livros não é o mesmo que uma empresa tem para fins de ser avaliada.

Ou ainda, como já há muitas décadas reclamamos em nossos escritos, se tem dado mais relevância à forma que a essência dos fatos.

Na realidade a publicação de peças contábeis se tem feito acompanhar, especialmente nos países que possuem bolsas mais fortes, de muitos dados “extra-escrita” e que poderiam estar sendo registrados.

As notas explicativas não possuem condição técnica para substituir as contas e nem possuem a qualidade destas.

Entidades internacionais de normatização contábil têm procurado dar atenções recentes aos casos dos intangíveis, somando à pressão referida, para que seja sanado o que como defeito de informação se tem acusado.

Também estudiosos estadunidenses e europeus têm dado particular relevo às mesmas indagações, alguns, inclusive, com cunho doutrinário.

Recentemente o Prof. Manuel Garcia Ayuso, da respeitável Universidade de Sevilha, vencedor do prêmio Carlos Cubillo, patrocinado pela Associação Espanhola de Contabilidade e Economia, conseguiu tal láurea em razão especialmente do trabalho que apresentou sobre um projeto de reforma das demonstrações contábeis.

Outro eminente estudioso espanhol o Prof. Leandro Cañibano também realizou importantes pesquisas sobre o assunto e que influenciaram sobre normatizações das entidades internacionais, visando a evidenciar o que tem permanecido oculto.

Louvável é este trabalho tão recente, mas, já reclamado de há muito.

No sexto Congresso da União Européia dos Contadores, Economistas e Financistas (da U.E.C.), realizado em Copenhague em outubro de 1969, o assunto igualmente já era tratado com relevância.

Algumas teses de alto valor foram apresentadas reclamando maior realidade e evidenciavam toda a inquietude sobre a questão.

O importante trabalho do dinamarquês H. Hjernö Jeppesen, sobre as características das informações destinadas a acionistas, fez, naquele conclave referido, uma nítida separação entre as informações para uso interno da empresa e aquelas para o grande público, evidenciando que as linguagens e os dados devem atender a seus fins particulares.

No mesmo Congresso, o professor holandês H. Vermeulen, enfaticamente afirmava que “as contas são meios e não os fins neles mesmos” (trabalho Caractéristiques dês comptes prepares pou l´information de la direction), destacando que cada registro deve responder melhor ao objetivo a que se destina.

A intenção das reformas, pois, a reação contra os processos exclusivamente tradicionais, já é antiga.

Cinco anos antes do referido Congresso participei, em Barcelona, de um encontro de estudiosos do Plano Internacional de Contas, liderado pelo prof. Marcel Mommen, da Bélgica, que buscava não só novas fórmulas demonstrativas, mas, especialmente, uma harmonização universal.

O movimento referido, todavia, tinha proveniências em trabalhos que se haviam iniciado no fim do século XIX, alcançando o ápice nos estudos de  Joseph Antonioz.

Na ocasião, sempre marcando a presença dos espanhóis, lá esteve o Prof. Antônio Goxens Duch e que foi o organizador do evento; os resultados foram confirmações de um inconformismo em relação aos modelos empregados e já considerados vetustos.

A questão levantada, entretanto, já há mais de um século, veementemente fora enfocada, no início do século XX, por Fábio Besta e na década de 40 do mesmo século por Gino Zappa, situando-se, entretanto, não só em questão de contas, mas, também de valorimetria.

O que tanto se fala hoje, pois, como algo moderno, em relação a “atualização de valores”, como se fosse uma revolução técnica, Besta, na página 231 do volume primeiro de sua obra La Ragioneria, editada em 1922 já colocava em relevo.

O que ocorreu, sim, lamentavelmente, foi uma certa estagnação e prevalência do tradicional encarcerada por leis que se calcificaram no tempo e que não foram modificadas.

O descompasso entre o Direito e a Contabilidade é um dos responsáveis principais pelos desajustes.

Entendo que a questão jurídica muito sofreu em nossa era, atropelada por um desenvolvimento científico e tecnológico tão veloz que não deu tempo, dentro do processo burocrático do Estado, de conciliar a lei com a realidade.

A ciência contábil ao se acelerar em matéria teórica e de aplicação, avançou mais que as estratificadas disposições legais. 

O avanço conceptual da Contabilidade ensejou, inclusive, o aparecimento de novas formas de entendimento. 

As doutrinas modernas do neopatrimonialismo, nascidas no Brasil, hoje com milhares de seguidores, progrediram ainda mais no campo da verdade sobre as contas e colocaram em sério desajuste determinados conceitos antes consagrados.

Ao evidenciar que não é o direito, mas, a função ou utilidade das coisas que deve oferecer meios para a quantificação ou avaliação dos meios patrimoniais e que não é o que acontece com a riqueza, mas, principalmente, “o que faz acontecer” que deve guiar o método de estudos, chamou a realidade o que pela tradição diferente seria.

Para uma empresa, por exemplo, de retifica de automóveis, em Curitiba, pouco significa uma fazenda no Pará, no meio da selva, carente de estradas para comunicação e sem qualquer exploração rural. 

O mesmo ocorre com equipamentos que comprou e que ainda estão em excelente forma física, com toda a documentação legal, mas, totalmente superados por outros que no mercado oferecem índices muito mais elevados de produção.

O que ocorreu, no caso exemplificado, não mais faz ocorrer, ou seja, o que antes parecia ou era eficaz passou a ser ineficaz perante um agente externo e que é o mercado.

Outros valores como os de potencialidade (estes já motivos de estudos de maior profundidade há muito mais de meio século, por eminentes doutrinadores), ocultos, também “fazem acontecer” e podem alterar substancialmente o valor patrimonial.

Portanto, as modificações pretendidas nos balanços encontram pleno eco em apelos e estudos de muitos intelectuais da Contabilidade e precisam realmente ser empreendidas em favor da verdade.

O risco estará apenas nas defraudações que podem ocorrer quanto às informações, mas, contra estas, também, a lei pode e deve duramente atuar no sentido da prevalência da verdade. 

